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4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 11065.905274/2017-13
ACORDAO 3201-013.568 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE TAURUS ARMAS S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/10/2014 a 31/12/2014
PIS/COFINS. REGIME NAO CUMULATIVO. INSUMO. CONCEITO.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade
ou relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item - bem ou servico - para o
desenvolvimento da atividade econ6mica desempenhada pelo contribuinte
(STJ, do Recurso Especial n® 1.221.170/PR).

TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 217.

A negativa do crédito de frete de produtos acabados resta pacificada no
ambito deste Conselho, em razdo da edicdo da Sumula CARF n° 217,
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aprovadapela32 Turma da CSRF, em sessdo de 26/09/2024 (vigéncia em
04/10/2024): “Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos
acabados entre estabelecimentos da empresa n3ao geram créditos de
Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.”

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE
CARGAS.

No regime de apuracdo ndo cumulativa das contribui¢ées PIS/Cofins, ndo
geram direito a crédito os valores despendidos no pagamento de
transporte internacional de mercadorias exportadas, ainda que a
beneficidria do pagamento seja pessoa juridica domiciliada no Brasil e
ainda que o transporte seja efetuado como parte de contrato global de
logistica.
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		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3201-013.567, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 11065.905287/2017-84, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Helcio Lafeta Reis - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte pedido de PERD/COMP relativo a suposto crédito de PIS-PASEP/COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO.
		 O conceito de insumo para fins de apuração de créditos de PIS e de Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. O critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço: a)constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço; ou b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. O critério da relevância, por seu turno, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja a) pelas singularidades de cada cadeia produtiva; ou b) por imposição legal.
		 O Recurso Voluntário da Recorrente foi interposto, em apertada síntese, com os seguintes pontos:
		 Conceito de insumo fixado pelo STJ do REsp 1.221.170-PR. Bens e serviços essenciais ou necessários à realização da atividade econômica promovida pelos contribuintes
		 Fretes de transferências
		 Fretes internacionais
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade para conhecê-lo.
		 Trata-se de crédito da Cofins de incidência não cumulativa, apurado no 2º trimestre-calendário de 2016.
		 A Contribuinte informa ser dedicada à indústria, comércio, importação e exportação de armas, algemas, artefatos de couro para uso e porte de armas, entre outros.
		 Descreve em seu Recurso Voluntário que foram mantidas as glosas dos créditos referentes à: 1) fretes de transferências; e 2) fretes internacionais.
		 Note abaixo análise quantos aos respectivos itens:
		 1) Fretes de transferências
		 A Contribuinte descreve em seu Recurso Voluntário que realiza a transferência entre seus estabelecimentos as armas que foram por si fabricadas. Informa que para que ocorra a referida transferência das armas prontas, incorre em gastos com seu deslocamento.
		 Como conclusão, pode-se observar que os fretes de transferências são de produtos acabados.
		 Especificamente quanto ao tema item frete de produtos acabados realizados entre estabelecimentos da mesma empresa, deve-se ter conta que há recente Súmula do CARF a respeito:
		 Súmula CARF nº 217
		 Aprovada pelo Pleno da 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 - vigência em 04/10/2024
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.
		 Note-se abaixo Solução de Divergência nº 2, de 24 de janeiro de 2011 em que houve decisão acerca da impossibilidade de creditamento, na modalidade aquisição de insumos, em relação a gastos com transporte de produtos acabados ou em elaboração entre estabelecimentos diferentes da própria pessoa jurídica:
		 Solução de Divergência Cosit nº 2, de 24 de janeiro de 2011
		 ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 EMENTA: Apuração não cumulativa. Créditos de despesas com fretes.
		 Por não integrarem o conceito de insumo utilizado na produção de bens destinados à venda e nem se referirem à operação de venda de mercadorias, as despesas efetuadas com fretes contratados para o transporte de produtos acabados ou em elaboração entre estabelecimentos industriais e destes para os estabelecimentos comerciais da mesma pessoa jurídica, não geram direito à apuração de créditos a serem descontados da Cofins.
		 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, II e IX, e art. 15.
		 Note-se também a Solução de Divergência nº 26, de 30 de maio de 2008, referente ao transporte de produto acabado de e para centro de distribuição da pessoa jurídica:
		 Solução de Divergência Cosit nº 26 de 30 de maio de 2008
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 TRANSPORTE DE PRODUTO ACABADO ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURÍDICA; INSUMOS DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE; CRÉDITOS DE COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
		 1. O transporte de produto acabado entre estabelecimentos industriais, ou destes para os centros de distribuição e ainda de um centro de distribuição para outro, da mesma pessoa jurídica não gera direito a crédito a ser descontado da Cofins com incidência não-cumulativa, ainda que esse transporte constitua ônus da empresa que irá vender o produto.
		 2. Os insumos utilizados na atividade de transporte de produto acabado (ou em elaboração) entre estabelecimentos industriais; destes para os centros de distribuição; de um centro de distribuição para outro ou do estabelecimento vendedor para o comprador não gera direito a crédito a ser descontado da Cofins apurada de forma não-cumulativa.
		 Dispositivos Legais: Arts. 3º incisos II e IX da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
		 Por todo o exposto e seguindo a mencionada Súmula CARF nº 217 transcrita acima, voto pela manutenção da glosa quanto ao frete sobre transferência de produtos acabados dentro da própria empresa.
		 2) Fretes internacionais
		 De acordo com as autoridades fiscais, não houve incidência de PIS/Cofins sobre à contratação dos fretes internacionais. Segundo o fisco, tais operações eram isentas e por isso não geraram creditamento.
		 Já de acordo com a Recorrente, a contratação de frete foi realizada com pessoa jurídica domiciliada no Brasil, e que as respectivas despesas foram incorridas pela contribuinte.
		 De acordo com o Despacho, o transporte internacional de cargas (frete internacional) encontra-se amparado por isenção das contribuições, conforme previsto no inciso V e no § 1º do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
		 V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;
		 § 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.
		 Sendo assim, por não estarem sujeitos ao pagamento das contribuições, os serviços de frete internacional não podem ser incluídos na base de cálculo dos créditos da não cumulatividade.
		 A Recorrente descreve que todas as empresas envolvidas no referido transporte são domiciliadas no Brasil, assim como as pessoas jurídicas Amazon Logística internacional Ltda e Transpex comissária de Despachos Ltda. Explica que o transporte internacional é ônus da contribuinte. Entretando, não demonstra que houve pagamento de PIS/Cofins na contratação dos fretes internacionais.
		 Note-se trecho de decisão do CARF quanto a não possibilidade de creditamento quanto ao transporte internacional de mercadorias exportadas:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009 (...)
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGAS. EMPRESA DE LOGÍSTICA.
		 No regime de apuração não cumulativa das contribuições PIS/Cofins, não geram direito a crédito os valores despendidos no pagamento de transporte internacional de mercadorias exportadas, ainda que a beneficiária do pagamento seja pessoa jurídica domiciliada no Brasil e ainda que o transporte seja efetuado como parte de contrato global de logística
		 (Acórdão nº 3302-015.575, de 09/02/2026. Processo nº 10920.900444/2014-22. Relator Mário Sergio Martinez Piccini).
		 Notadamente, não deve haver creditamento das aquisições de serviços de frete internacional, uma vez que esse serviço é desonerado internamente, não podendo gerar crédito direto na cadeia de serviços.
		 Pelo exposto, voto pela manutenção da glosa quanto à contratação de fretes internacionais.
		 Voto pela improcedência no recurso voluntário.
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Helcio Lafeta Reis - Presidente Redator
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario. Este julgamento seguiu a sistemdtica dos recursos repetitivos,
sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n? 3201-013.567, de 19 de junho de 2026, prolatado
no julgamento do processo 11065.905287/2017-84, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente

Helcio Lafeta Reis — Presidente Redator

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Marcelo Enk de Aguiar, Flavia
Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana
Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 19, 22 e 39, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte pedido de
PERD/COMP relativo a suposto crédito de PIS-PASEP/COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérddo recorrido. Na sua
ementa, estdo sumariados os fundamentos da decisao, detalhados no voto:

1. NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. CRITERIOS PARA
AFERICAO.

O conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos de PIS e de Cofins
deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do
bem ou servico para a producdo de bens destinados a venda ou para a
prestacdo de servicos pela pessoa juridica. O critério da essencialidade diz
com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto
ou o servico: a)constituindo elemento estrutural e insepardvel do processo
produtivo ou da execugdo do servico; ou b) quando menos, a sua falta lhes
prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia. O critério da relevancia,
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por seu turno, é identificavel no item cuja finalidade, embora nao
indispensavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servico,
integre o processo de producdo, seja a) pelas singularidades de cada cadeia
produtiva; ou b) por imposicao legal.

O Recurso Voluntdrio da Recorrente foi interposto, em apertada sintese, com os
seguintes pontos:

1) Conceito de “insumo” fixado pelo STJ do REsp 1.221.170-PR. Bens e servigos
essenciais ou necessarios a realizagdao da atividade econémica promovida pelos
contribuintes

2) Fretes de transferéncias
3) Fretes internacionais

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acdérdao
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de
admissibilidade para conhecé-lo.
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Trata-se de crédito da Cofins de incidéncia ndao cumulativa, apurado no 22
trimestre-calendario de 2016.

A Contribuinte informa ser dedicada a indUstria, comércio, importacao e
exportacdo de armas, algemas, artefatos de couro para uso e porte de
armas, entre outros.

Descreve em seu Recurso Voluntario que foram mantidas as glosas dos
créditos referentes a: 1) fretes de transferéncias; e 2) fretes internacionais.

Note abaixo analise quantos aos respectivos itens:

1) Fretes de transferéncias

A Contribuinte descreve em seu Recurso Voluntario que realiza a
transferéncia entre seus estabelecimentos as armas que foram por si
fabricadas. Informa que para que ocorra a referida transferéncia das armas
prontas, incorre em gastos com seu deslocamento.

Como conclusdo, pode-se observar que os fretes de transferéncias sao de
produtos acabados.
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Especificamente quanto ao tema item frete de produtos acabados
realizados entre estabelecimentos da mesma empresa, deve-se ter conta
gue ha recente Simula do CARF a respeito:

“Sumula CARF n? 217

Aprovada pelo Pleno da 32 Turma da CSRF em sessdo de 26/09/2024 —
vigéncia em 04/10/2024

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

Acdrddos Precedentes: 9303-014.190; 9303-014.428; 9303-015.015.”

Note-se abaixo Solucdo de Divergéncia n? 2, de 24 de janeiro de 2011 em
qgque houve decisdo acerca da impossibilidade de creditamento, na
modalidade aquisicdo de insumos, em relacdo a gastos com transporte de
produtos acabados ou em elaboracdo entre estabelecimentos diferentes
da prépria pessoa juridica:

“Solucdo de Divergéncia Cosit n2 2, de 24 de janeiro de 2011
ASSUNTO: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
EMENTA: Apuragdo ndo cumulativa. Créditos de despesas com fretes.

Por ndo integrarem o conceito de insumo utilizado na producdo de bens
destinados a venda e nem se referirem a operacdo de venda de
mercadorias, as despesas efetuadas com fretes contratados para o
transporte de produtos acabados ou em elaboragao entre estabelecimentos
industriais e destes para os estabelecimentos comerciais da mesma pessoa
juridica, ndo geram direito a apuracao de créditos a serem descontados da
Cofins.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n? 10.833, de 2003, arts. 39, ll e IX, e art. 15.”
Note-se também a Solugdo de Divergéncia n2 26, de 30 de maio de 2008,
referente ao transporte de produto acabado de e para centro de
distribuicdo da pessoa juridica:

“Solucdo de Divergéncia Cosit n2 26 de 30 de maio de 2008

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

TRANSPORTE DE PRODUTO ACABADO ENTRE ESTABELECIMENTOS DA
MESMA PESSOA JURIDICA; INSUMOS DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE;
CREDITOS DE COFINS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O transporte de produto acabado entre estabelecimentos industriais, ou
destes para os centros de distribuicdo e ainda de um centro de distribuicdo
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para outro, da mesma pessoa juridica ndo gera direito a crédito a ser
descontado da Cofins com incidéncia ndao-cumulativa, ainda que esse
transporte constitua 6nus da empresa que ird vender o produto.

2. Os insumos utilizados na atividade de transporte de produto acabado (ou
em elaboracdo) entre estabelecimentos industriais; destes para os centros
de distribuicdo; de um centro de distribuicdo para outro ou do
estabelecimento vendedor para o comprador ndo gera direito a crédito a
ser descontado da Cofins apurada de forma ndo-cumulativa.

Dispositivos Legais: Arts. 32 incisos Il e IX da Lei n? 10.833, de 29 de
dezembro de 2003 e 15 da Lei n2 10.865, de 30 de abril de 2004.”

Por todo o exposto e seguindo a mencionada Sumula CARF n?2 217
transcrita acima, voto pela manutencdo da glosa quanto ao frete sobre
transferéncia de produtos acabados dentro da prépria empresa.

2) Fretes internacionais

De acordo com as autoridades fiscais, ndo houve incidéncia de PIS/Cofins
sobre a contratacdo dos fretes internacionais. Segundo o fisco, tais
operagdes eram isentas e por isso ndo geraram creditamento.

J4 de acordo com a Recorrente, a contratacao de frete foi realizada com
pessoa juridica domiciliada no Brasil, e que as respectivas despesas foram
incorridas pela contribuinte.

De acordo com o Despacho, o transporte internacional de cargas (frete
internacional) encontra-se amparado por isen¢cdo das contribuicdes,
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conforme previsto no inciso V e no § 12 do art. 14 da Medida Proviséria n?2
2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

“Art. 14. Em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 12 de
fevereiro de 1999, sdo isentas da COFINS as receitas:

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

§ 19 S3o isentas da contribuicdo para o PIS/PASEP as receitas referidas nos
incisos | a IX do caput.”

Sendo assim, por ndo estarem sujeitos ao pagamento das contribuicdes, os
servicos de frete internacional ndo podem ser incluidos na base de calculo
dos créditos da ndo cumulatividade.

A Recorrente descreve que todas as empresas envolvidas no referido
transporte sdao domiciliadas no Brasil, assim como as pessoas juridicas
Amazon Logistica internacional Ltda e Transpex comissdria de Despachos
Ltda. Explica que o transporte internacional é 6nus da contribuinte.
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Entretando, ndo demonstra que houve pagamento de PIS/Cofins na
contratacdo dos fretes internacionais.

Note-se trecho de decisdo do CARF quanto a ndo possibilidade de
creditamento quanto ao transporte internacional de mercadorias
exportadas:

“Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/07/2009 a 30/09/2009 {(...)

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE
CARGAS. EMPRESA DE LOGISTICA.

No regime de apuracdo ndo cumulativa das contribui¢des PIS/Cofins, ndo
geram direito a crédito os valores despendidos no pagamento de
transporte internacional de mercadorias exportadas, ainda que a
beneficiaria do pagamento seja pessoa juridica domiciliada no Brasil e ainda
gue o transporte seja efetuado como parte de contrato global de logistica

(Acérdao n?  3302-015.575, de  09/02/2026. Processo ne
10920.900444/2014-22. Relator Mario Sergio Martinez Piccini).

Notadamente, ndao deve haver creditamento das aquisi¢des de servicos de
frete internacional, uma vez que esse servico é desonerado internamente,
ndo podendo gerar crédito direto na cadeia de servicos.

Pelo exposto, voto pela manutencdo da glosa quanto a contratacdo de
fretes internacionais.

Voto pela improcedéncia no recurso voluntario.
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Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razao da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de negar provimento ao
recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Helcio Lafeta Reis — Presidente Redator
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